
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 703.362 - PR (2004/0153151-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : E A K E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO MARIA BRANDÃO 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO DE MAIOR DE DEZOITO 
ANOS. MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROCESSO JUDICIAL E 
SENTENÇA CONSTITUTIVA. 
1. Na vigência do Código Civil de 2002, é indispensável o processo 
judicial, mesmo para a adoção de maiores de dezoito (18) anos, não 
sendo possível realizar o ato por intermédio de escritura pública. 
2. Recurso especial provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo Filho, Honildo Amaral de Mello Castro 
(Desembargador convocado do TJ/AP), Aldir Passarinho Junior e João Otávio de Noronha 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 25 de maio de 2010(data do julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator

Documento: 976104 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2010 Página  1 de 5



 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 703.362 - PR (2004/0153151-0)
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RECORRIDO : E A K E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO MARIA BRANDÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se, na origem, de requerimento ajuizado por Edson Akemi Kishi de 

alvará para outorga de escritura de adoção de Flávio Atanázio Camargo de Godoy, que já 

contava com 20 (vinte) anos de idade no momento do pedido. 

O Juízo de primeira instância julgou procedente o pedido para autorizar a 

adoção de Flávio Atanázio Camargo de Godoy por Edson Akemi Kishi, lavrando-se o 

respectivo instrumento, determinando a averbação junto ao registro civil, "expedindo-se, para 

tanto, o respectivo mandado, no qual deverá constar o primeiro requerente na condição de pai 

e os pais deste na condição de avós paternos, permanecendo inalteradas as demais 

informações (fls. 15/17). 

O Ministério Público do Estado do Paraná apelou (fls. 19/24). 

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná negou provimento ao recurso, 

restando o acórdão assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL - ADOÇÃO DE MAIOR DE DEZOITO ANOS - 
COMPETÊNCIA DAS VARAS DE FAMÍLIA - PEDIDO INICIAL 
ERRONEAMENTE ENDEREÇADO E DISTRIBUÍDO  A 1ª VARA DE FAMÍLIA 
E REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DE LONDRINA - SENTENÇA QUE 
AUTORIZOU A ADOÇÃO - APELO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
OBJETIVANDO REFORMA DA SENTENÇA, PARA QUE FOSSE EXTINTO O 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, PELA IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO - ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE, UMA VEZ QUE, NA 
DEMANDA EM QUESTÃO, O MAGISTRADO A QUO ATUA TANTO COMO 
JUIZ DA VARA DE FAMÍLIA COMO JUIZ DA VARA DE REGISTROS 
PÚBLICOS - PRINCÍPIO DA ECONOMIA E CELERIDADE PROCESSUAIS - 
RECURSO DESPROVIDO. (fls. 65/72)

Opostos embargos de declaração (fls. 76/79), foram rejeitados (fls. 87/92). 

O Ministério Público do Estado do Paraná interpôs recurso especial (fls. 

99/107), fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, alegando, em síntese, violação 

aos arts. 262, do CPC, e 1.623 do CC, vez que a adoção, ainda que de maior de 18 (dezoito 

anos), deve obedecer, obrigatoriamente, a processo judicial, não sendo, assim, mais possível 

realizá-la por intermédio de escritura pública.
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Admitido o recurso especial pelo Tribunal de origem (fls. 114/116), subiram os 

autos a esta Corte. 

O Ministério Público Federal apresentou parecer (fl. 125), opinando pelo 

acolhimento do recurso. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Cuida a presente controvérsia em saber se, após a entrada em vigor do 

Código Civil de 2002, é permitida a adoção de maior de 18 (dezoito) anos por meio de pedido 

de alvará para outorga de escritura de adoção. 

3. A nova redação  do original artigo 1623/ CC 2002 restou assim redigida: 

Art. 1.619. A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá da 
assistência efetiva do poder público e de sentença constitutiva, 
aplicando-se, no que couber, as regras gerais da Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. (Redação dada pela 
Lei nº 12.010, de 2009) 

Com efeito, o novo Código Civil modificou sensivelmente o regime de adoção 

para os maiores de 18 anos, a qual, de acordo com a norma anterior, poderia ser realizada 

conforme a vontade das partes, por meio de escritura pública. 

Hoje, contudo, dada a importância da matéria e as consequências decorrentes 

da adoção, não apenas para o adotante e adotando, mas também para terceiros, faz-se 

necessário o controle jurisdicional que se dá por meio do preenchimento de diversos 

requisitos,  verificados em  processo judicial próprio. 

Sobre o tema explica Paulo Lôbo: 

"O Código Civil de 2002 modificou radicalmente o regime de adoção, que se 
estabelecera no Código de 1916. desapareceu a adoção simples, que era 
centrada na autonomia individual, a qual, após o advento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, tornou-se residual, para os maiores de 18 anos. 
(...)
A inclusão do maior no direito à assistência efetiva do Poder Público radica 
o §5º do art. 227 da Constituição: 'A adoção será assistida pelo poder 
Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua 
efetivação pro parte de estrangeiros'. Não faz restrição, sendo abrangente 
da adição de menores e maiores.
(...)
Ao exigir o processo judicial, o Código Civil extinguiu a possibilidade da 
adoção mediante escritura pública e, por consequência unificou seu regime 
com o já estabelecido no estatuto da Criança e do Adolescente. Toda e 
qualquer adoção passa a ser encarada como um instituto de interesse 
público, exigente de mediação do estado, por seu Poder Público. A 
competência é exclusiva das Varas de infância e Juventude quando o 
adotante for menor de 18 anos, na forma do art. 148, III,do ECA, e das Vras 
de família, quando o adotando for maior"(LÔBO, Paulo. Famílias. São 
Paulo: Saraiva, 2009, p. 262 - 263)
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Assim, diante da clareza do texto legal, não há como negar a necessidade de 

processo judicial e de uma sentença constitutiva, sendo incabível o procedimento adotado 

pelas partes, no caso concreto, junto às instâncias ordinárias. 

4. Cabe ressaltar, ainda, que não há se de falar em excesso de formalismo.

Por meio do processo judicial específico, a autoridade judiciária tem a 

oportunidade de verificar os benefícios efetivos da adoção para o adotante e adotando, seja 

ele menor ou maior, o que vai ao encontro do interesse público a que se visa proteger. 

É, pois, indispensável, mesmo para a adoção de maiores de 18 anos, a 

atuação jurisdicional, por meio de processo judicial e sentença constitutiva.

Dessa forma, o acórdão recorrido, ainda que fundado na economia processual, 

laborou em equívoco ao autorizar o pedido indevidamente formulado pela parte, permitindo, 

assim, a lavratura de escritura de adoção, o que não é mais possível em nosso ordenamento 

jurídico, face a necessidade de um procedimento especial que culmina em uma sentença 

constitutiva. 

4. Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, julgando, sem resolução 

de mérito, nos termos dos arts. 267, I e IV do CPC, extinto o processo. Sem custas e sem 

honorários, diante da natureza do conflito.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
 

Número Registro: 2004/0153151-0 REsp 703362 / PR

Números Origem:  1432544  3712003

PAUTA: 25/05/2010 JULGADO: 25/05/2010
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : E A K E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO MARIA BRANDÃO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo Filho, Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador 
convocado do TJ/AP), Aldir Passarinho Junior e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
Secretária
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